
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.684 - MG (2017/0186455-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EVALDO GERALDO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : RUBENS WILLIAM LOURA  - MG052677 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. VEDAÇÃO AO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
NA VIA ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE. 
AMEAÇA PROFERIDA À TESTEMUNHA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGURANÇA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação da ausência 
dos indícios da autoria na via estreita do recurso em habeas corpus, ante 
a necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo 
competente para a instrução e julgamento da causa. 

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada com base em elementos concretos extraídos 
dos autos, restando demonstrada a elevada periculosidade do agente pelo 
modus operandi do delito – considerando que o recorrente, que era amigo 
da vítima, após uma discussão em uma festa, teria seguido o seu veículo 
e desferido três disparos de arma de fogo, acertando seu pescoço e sua 
cabeça. Salienta, ainda, o Magistrado de piso, a necessidade da prisão 
preventiva para garantir a integridade física das testemunhas, pois 
conforme noticiado nos autos, o recorrente teria ameaçado uma delas. 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública 
e conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.684 - MG (2017/0186455-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EVALDO GERALDO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : RUBENS WILLIAM LOURA  - MG052677 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por EVALDO GERALDO MARQUES, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.17.038246-9/000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso temporariamente em 

26.1.2017, tendo sido decretada sua prisão preventiva (fls. 252/254) e oferecida 

denúncia pela suposta prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do 

Código Penal (homicídio duplamente qualificado). 

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão que restou assim ementado, in verbis:

HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO - PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - PERICULOSIDADE DO AGENTE - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.

- É de se considerar suficientemente fundamentada a 
decisão que, invocando elementos concretos dos autos, considera que a 
custódia cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem 
pública, por conveniência da instrução da lei penal e para assegurar a lei 
penal.

- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não lhe 
garantem o direito à liberdade provisória, devendo ser analisada 
casuisticamente a necessidade de manutenção da prisão cautelar (fl. 
275).

No presente recurso, o recorrente nega a autoria do delito. Alega ausência 

dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal e aponta que a imposição da custódia cautelar não estaria 

suficientemente justificada. 

Invoca o princípio da presunção de inocência.

Requer o provimento do recurso com a revogação da prisão preventiva e 
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a expedição de alvará de soltura.

Sem petição de contrarrazões (fls.85/87), o recurso foi remetido a esta 

Corte Superior (fl. 294). O pedido de liminar foi indeferido (fls. 300/301). As informações 

foram prestadas pelas instâncias ordinárias (fls. 306/346). O Ministério Público Federal 

opinou pelo não provimento do recurso (fls.351/355). 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.684 - MG (2017/0186455-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente. 

Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a 

prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa 

de autoria na via estreita do recurso em habeas corpus, ante a necessária incursão 

probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para o julgamento da causa. 

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO DE PROVAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU PRONUNCIADO. MORA NA DESIGNAÇÃO DA 
SESSÃO DO JÚRI. INOCORRÊNCIA. SUCESSIVOS 
REQUERIMENTOS DEFENSIVOS E EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO DESPROVIDO. RECOMENDAÇÃO  DE  PRIORIDADE  
NO JULGAMENTO DO FEITO.

1.   O Recurso Ordinário em habeas  corpus  destina-se 
à fazer cessar constrangimento à liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, possuindo rito célere e cognição 
sumária, exigindo, pois, prova pré-constituída do direito alegado. 
Dessa forma, é inviável examinar questões que demandam dilação 
probatória, como a negativa de autoria.

(...)
(RHC 81.233/AM, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2017)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
AMEAÇA. INTEMPESTIVIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA  
DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI  E  PERICULOSIDADE 
DO AGENTE.  ANTECEDENTES  CRIMINAIS (CONDENAÇÃO POR 
TRÁFICO DE DROGAS). ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  PROVAS EM 
RELAÇÃO AOS DELITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS 
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CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

(...)
5.  A análise acerca da negativa de autoria no ilícito é 

questão que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, por  demandar  o reexame aprofundado das provas 
colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária 
eleita.

6. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  do  agente,  
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não representa 
óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

7.  Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 
quando a segregação  se  encontra  justificada  na  periculosidade  social 
do acusado,  indicando  que  as  providências menos gravosas não 
seriam suficientes nem adequadas.

8. Recurso ordinário não conhecido (RHC 72.403/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 03/03/2017).

O Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, o fez nos 

termos da seguinte fundamentação:

Por sua vez, entendo necessária a decretação da 
preventiva do investigado vez que presentes indícios suficientes de 
autoria tendo em vista os depoimentos das várias testemunhas indicando 
que durante a festa, na noite anterior aos fatos, investigado e vitima 
tiveram um grave desentendimento.

Ademais, as fotografias acostadas aos autos permitem 
perceber que o carro do investigado, momentos antes do crime, persegue 
o carro da vitima, o que teria sido filmado pelas câmeras de seguranças 
do local.

(...)
Compulsando os autos, verifica-se que o investigado é 

suspeito de prática de delito grave, praticado, a princípio, com 
requinte de crueldade, já que: a vítima e suposto autor seriam 
amigos, causando demasiado clamor na sociedade, razão pela qual 
entendo necessária a segregação cautelar deste para garantia da ordem 
pública, conforme preconiza o art.312 do CPP.

(...)
Saliento ainda que a prisão se mostra necessária 

também para garantir a integridade física das testemunhas, já que 
conforme noticiado nos autos o  investigado teria ameaçado uma 
destas.

A regra atual é realmente a excepcionalidade da prisão 
cautelar, uma vez que a lei processual penal nos apresenta medidas 
cautelares em substituição desta. No entanto, dada a extrema gravidade 
dos fatos, desconheço medida cautelar satisfatória ao presente caso (fls. 
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252/253).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a custódia antecipada do 

recorrente, consignando que:

Dessa forma, constata-se que a referida decisão 
encontra-se devidamente fundamentada, não deixando a ilustre 
magistrada de asseverar a prova da materialidade, os indícios de autoria 
e as circunstâncias em que supostamente ocorreu o delito, além de frisar 
a imprescindibilidade da manutenção de prisão cautelar do paciente. 

Portanto, não há que se falar em ausência de 
fundamentação da referida decisão como justificativa para concessão da 
ordem.

Cabe ressaltar também que, quando da maneira de 
execução do delito sobressair a extrema periculosidade do paciente, 
abre-se ao decreto de prisão a possibilidade de estabelecer um 
vínculo funcional entre o modus operandi do suposto crime e a 
garantia da ordem pública, mormente porque, conforme apontado 
na denúncia de fls 211/212v, o paciente, após ter discutido com a 
vítima numa festa na noite dos fatos, teria seguido o veículo da 
mesma e desferido três disparos de arma de fogo, acertando o 
pescoço e a cabeça de Lúcio Ribeiro, o que demonstra a 
periculosidade do acusado e, por óbvio, coloca em risco a ordem 
social

Registre-se ainda que, como ressaltado na decisão 
impugnada, o paciente teria ameaçado uma testemunha, o que 
reforça a necessidade da segregação também para a garantia da 
devida instrução criminal.

Assim, não obstante serem relevantes os argumentos 
trazidos pelo impetrante, considero acertada a decisão impugnada, uma 
vez que a prisão cautelar se revela necessária para resguarde da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal, nos termos dos artigos 
312,313 e 282, §6°, todos do Código de Processo Penal.

Desta forma, há elementos nos autos a justificar a custódia 
cautelar do paciente, o que prejudica o deferimento de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas instituídas pela Lei n° 12.403/11 (fls. 
277/278).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando o princípio da presunção de 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
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persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso em análise, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada com base em elementos concretos extraídos dos autos, 

restando demonstrada a elevada periculosidade do agente pelo modus operandi do 

delito – considerando que o recorrente, que era amigo da vítima, após uma discussão 

em uma festa, teria seguido o seu veículo e desferido três disparos de arma de fogo, 

acertando seu pescoço e sua cabeça. Salienta, ainda, o Magistrado de piso, a 

necessidade da prisão preventiva para garantir a integridade física das testemunhas, 

pois conforme noticiado nos autos, o recorrente teria ameaçado uma delas. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e 

conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA   DE   FUNDAMENTAÇÃO.   SEGREGAÇÃO   CAUTELAR   
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. PRINCÍPIO DA  IDENTIDADE  FÍSICA  
DO  JUIZ.  NULIDADE.  INOCORRÊNCIA. TESES DE 
INOBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao  recurso  adequado,  situação  que  implica o 
não-conhecimento da impetração,  ressalvados  casos  excepcionais  em  
que,  configurada flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que  a  liberdade  do  paciente  acarretaria  
risco à ordem pública, notadamente se considerado o modo pelo 
qual o delito foi perpetrado, qual  seja, nos termos da denúncia "a 
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prática delituosa alicerçou-se em  mera  discussão  entre  o acusado 
e a vítima, diante da negativa desta  em  comprar bebida para aquele, 
demonstrando, assim, o motivo fútil.   Ademais,   do   modo  como  
foi  cometido  o  crime,  resta caracterizada  a  não  oportunização  
de defesa, já que a vítima não esperava  qualquer  ataque  por parte 
do acusado, sendo surpreendida por disparos de arma de fogo, 
pelas costas [...]".

IV - Tese de nulidade por violação ao princípio da identidade 
física do   juiz,   não   configurado,   acórdão   em   consonância  com  a 
jurisprudência desta Corte.

V  -  Teses  relativas ao descumprimento da ritualística do 
processo penal,  sequer  foram  apreciadas  perante o eg. Tribunal de 
origem, razão  pela  qual  fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal 
análise, sob pena de indevida supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido (HC 386.869/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 09/05/2017).

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO ORDINÁRIO.  NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO  DE  
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO NA MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
DO PACIENTE    NA    OPORTUNIDADE   DA   PRONÚNCIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE  CONCRETA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA  DA  
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm  admitido  o  habeas  corpus  como  sucedâneo do meio 
processual adequado,  seja  o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
situações excepcionais, quando manifesta a ilegalidade ou sendo 
teratológica a decisão apontada como coatora.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e dos requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal.

3.  Na  hipótese, a prisão preventiva foi adequadamente 
embasada nos requisitos previstos no art. 312 do CPP, revelando-se 
imprescindível para  garantir  a  ordem  pública  e  a  conveniência  
da  instrução criminal,  com  base  em  elementos  concretos  
extraídos dos autos, diante  do  modus  operandi  do paciente, 
restando demonstrada a sua elevada  periculosidade.  Consta,  
ainda,  a existência de temor das testemunhas,  já  que  o paciente e 
os demais acusados as ameaçaram, "por  meio  de recados, 
retaliações e pela suposta presença do carro do  acusado  Alexandre  
no  entorno  da residência dos familiares da vítima".  Ademais,  
colhe-se a existência de "indícios de reiteração de  práticas  delitivas por 
parte dos acusados", as quais são objeto de investigação em outros 
inquéritos policiais.
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4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  ao  agente,  
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito, não representam 
óbice,  por  si  sós,  à  decretação  da  prisão  preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 364.734/PE, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2017).

RECURSO   ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  EM CONCURSO  DE PESSOAS 
(MOTIVO FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA   
VÍTIMA)   PRISÃO  PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  
SENTENÇA  DE PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DO 
DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ENVOLVIMENTO EM  
DIVERSOS  PROCESSOS CRIMINAIS. TEMOR DAS 
TESTEMUNHAS. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA  PARA  GARANTIA  
DA  ORDEM  PÚBLICA  E  CONVENIÊNCIA  DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum  fundamento  novo  for acrescentado (HC 288.716/SP, 
Rel. Min. NEWTON  TRISOTTO  (Desembargador  Convocado do 
TJ/SC), Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.  Evidenciada a periculosidade dos recorrentes pelo 
modus operandi da  conduta  (crime cometido por quatro pessoas e 
vítima assassinada com  3  tiros,  dois  deles  na  cabeça)  e 
envolvimento em diversos processos  criminais,  a prisão preventiva 
encontra justificativa na necessidade  de  garantia  da  ordem  pública,  a  
fim  de  evitar a reiteração criminosa.

4.  O receio das testemunhas, algumas protegidas, 
também recomenda a prisão preventiva por conveniência da 
instrução criminal. O processo referente  aos  crimes  contra  a vida 
é bifásico; assim, pendente o julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  
justifica-se  a manutenção da custódia   preventiva,  pois  as  
testemunhas  devem  prestar  novos depoimentos livres de coação 
ou temores.
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5. Recurso desprovido (RHC 68.197/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/12/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.  NEGATIVA  DO  APELO  
EM  LIBERDADE. SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART.  312  DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE  DIFERENCIADA. 
RÉU QUE OSTENTA OUTRA CONDENAÇÃO POR DELITO DE 
MESMA ESPÉCIE. PERICULOSIDADE SOCIAL. REITERAÇÃO. 
RISCO CONCRETO. NECESSIDADE  DE  ACAUTELAMENTO  DA 
ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO   DURANTE   A   
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  CUSTÓDIA  JUSTIFICADA  E 
NECESSÁRIA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA.  COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão da periculosidade social do agente, bem demonstradas 
pelas circunstâncias  em  que  ocorridos  os  fatos  criminosos e pelo seu 
histórico criminal.

2.  Caso  em  que  o  recorrente  restou  denunciado  por  
homicídio duplamente  qualificado,  em  que  o  acusado,  auxiliou  o  
corréu, conduzindo  a  motocicleta  em  via  pública,  para  que  o 
executor efetuasse  disparos  de  arma  de fogo contra a vítima de 
inopino, e tudo,  ao que parece, em razão de uma discussão banal 
ocorrida horas antes,  o que revela a maior reprovabilidade da 
conduta perpetrada e a   personalidade  violenta  do  agente,  
corroborando  o  periculum libertatis exigido para a prisão 
processual.

3.  O  fato  de o recorrente ostentar registros criminais, 
inclusive suportando   condenação   por  outro  homicídio  tentado,  
demonstra personalidade  voltada  à  criminalidade  e  a real possibilidade 
de reiteração, em caso de soltura.

4.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não  há  lógica  em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando  permaneceu  segregado  durante  a  persecução  
criminal,  se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 49.672/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
21/09/2016).

Não verifico, portanto, a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 

revogação da prisão preventiva do recorrente.
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Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente 

recurso em habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0186455-7 RHC    87.684 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03824690320178130000  0411170002025  10000170382469  10000170382469000  
10000170382469001  5689762

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVALDO GERALDO MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : RUBENS WILLIAM LOURA  - MG052677 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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